
REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

SEC~EFARIA 

A C T A  N o  8 /81  

--En Sant iago de Ch i l e ,  a v e i n t i t r é s  d l a s  de l  mes de 

a b r i l  de m i l  novecientos ochenta y uno, s iendo l a s  16.00 h o r a s ,  

s e  reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno i n t e g r a -  

da por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante José  T .  Meri- 

no Cas t ro ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien l a  p r e s i d e ;  

General d e l  Aire  Fernando Matthei Aubel, Comandante en J e f e  de 

l a  Fuerza Aérea; General Di rec to r  César Mendoza Durán, Direc tor  

General de Carabineros,  y Teniente  General César R.  Benavides 

Escobar. ActCia como S e c r e t a r i o  de ia  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  Coronel 

de E j é r c i t o  Rolando Lagos Becerra.  

- -Asis ten,  además, l o s  señores :  Serg io  de Castro Spi- 

k u l a ,  Minis t ro  de Hacienda; Mónica Madariaga Gut ié r rez ,  Minis - 
t r a  de' J u s t i c i a ;  Teniente  Coronel Enrique Seguel Morel, Subse - 
c r e t a r i o  de Hacienda; Coronel de E j é r c i t o  Washington Garcla E s -  

cobar,  J e f e  d e l  ~ a b i n e t e  E j é r c i t o ;  Capitán de Navio (J) Mario 

Duvauchelle Rodrlguez, S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ;  Coronel de 

Aviación Hernán Chávez Sotomayor, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  Ge- 

n e r a l  Matthei ;  Capitán de Fragata  ( J )  Hernando Morales Rlos,  

Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  Almirante Merino ; Mayor de E j  é r c i t o  

( J )  Enrique I b a r r a  Chamorro, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  Teniente  

General Benavides; Capitán de Carabineros ( J )  P a t r i c i o  Moya Ber - 
n a l ,  Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  General Mendoza, y Sergio Molina 

Merino y Eduardo Riesco, i n t e g r a n t e s  de l a  Primera Comisión Le- 

g i s l a t i v a .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

CUENTA. - 

1.- INFORME DEL SR. SECRETARIO DE LEGISLACION SOBRE PROYECTOS DE 

LEY ENVIADOS POR EL EJECUTIVO. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Señor Almirante,  

l a  Cuenta e s t á  formada por dos aspectos .  Primero, l o s  Mensa - 
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j e s  r e c i b i d o s .  Los he d i s t r i b u i d o .  Además, e l  señor  S e c r e t a r i o  

de l a  J u n t a  l o s  puso en conocimiento de l o s  señores  I n t e g r a n t e s .  

Estoy en condiciones de hacer  l a  p r e r r e l a c i ó n  de e l l o s .  

Son dieciocho.  De e l l o s ,  t r e c e  son convenios. 

E l  primer Convenio e s  uno aéreo e n t r e  Chi le  y Singapur 

y e s t á  basado en l o s  l ineamientos de l a  OACI; e s  d e c i r ,  de l a  O r  - 
ganización de Aviación C i v i l  I n t e r n a c i o n a l .  

E l  segundo e s  un Convenio sobre  Conservación de Recur- 

sos  Vivos .Marinos A n t á r t i c o s .  Fue s u s c r i t o  e l  11 de septiembre de 

1979 en A u s t r a l i a  y t i e n e  e l  propós i to  de asegurar  l a  pro tecc ión  

de l o s  recursos  v ivos  marinos a n t á r t i c o s .  E l  Convenio salvaguarda 

l o s  derechos t e r r i t o r i a l e s  de las naciones en l a  Antá r t ida  y no 

a f e c t a ,  d i c e ,  l a  soberanía  t e r r i t o r i a l  n i  l a  j u r i s d i c c i ó n  de l o s  

Estados r ibe reños  . 
E l  t e r c e r  Convenio s e  r e f i e r e  a bfísqueda y salvamento 

maritimo. E s  un Convenio m u l t i l a t e r a l  y f u e  s u s c r i t o  e l  31 de oc  - 
t u b r e  de 1980 en Londres. Tiene por o b j e t o  p r e s t a r  a u x i l i o  a l a s  

personas que por acc identes  s e  encuentren en p e l i g r o  en e l  mar. 

Chi le  ya t i e n e  un precedente en e s t a  ma te r i a .  E x i s t e  e l  

decre to  l e y  3.175, de 1980. 

E l  cua r to  proyecto s e  r e f i e r e  a l o  s i g u i e n t e .  En e s t e  

momento hay dos juzgados de p o l i c i a  l o c a l  en Concepción. Se desea 

aumentarlos en uno, creando naturalmente l a  p l a n t a  y e l  pe r sona l .  

Hay razones de aumento t e r r i t o r i a l  en l a  j u r i s d i c c i ó n  pa ra  c r e a r -  

l o .  

E l  qu in to  proyecto e s  una i n i c i a t i v a  que t i e n e  por ob je  - 
t o  derogar e l  dec re to  l e y  2.378, que a u t o r i z ó  a l a  Municipalidad 

de Máfi l  pa ra  t r a n s f e r i r  gra tu i tamente  a l  V i c a r i a t o  de l a  Arauca- 

n i a  un inmueble, s u j e t o  a l a  condición de que h i c i e r a  una obra  con - 
s i s t e n t e  en un in ternado.  S i  no l o  h a c i a  pe rd ia  l a  donación. 

Se desea derogar e l  decre to  l e y  mencionado para  que, a 
t r a v é s  de l o s  mecanismos que t i e n e  e l  Min i s t e r io  de Bienes Nacio- 

n a l e s ,  pueda as ignar  e l  inmueble por decre to  supremo, ya que e l  V i  - 
c a r i a t o  no ha  cons t ru ido  no por  f a l t a  de deseos s i n o  por  no t e n e r  

d inero .  En cambio, a t r a v é s  de e s t e  expediente ,  s e  l e  e n t r e g a r i a  

e l  p red io  y podr ia  u t i l i z a r l o  en o t r a s  l abores  s o c i a l e s  d e l  Vica- 

r i a t o .  

E l  No 6 e s  un Convenio e n t r e  Chi le  y Corea sobre  exen - 
ción  de v i s a s  en pasapor tes .  Hay convenios s i m i l a r e s  s u s c r i t o s  

por Chi le  con o t r o s  p a l s e s .  
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E l  s i g u i e n t e  proyecto de l e y  e s  r e l a t i v o  a l o  s i g u i e n t e .  

Actualmente, l o s  v i a j e s  a l  e x t r a n j e r o  de l o s  funcionar ios  de l a  

Administración Públ ica  deben s e r  au tor izados  por  decre to  supremo 

fundado. Pero eso s i g n i f i c a ,  d i c e  e l  Mensaje, que respec to  d e l  

personal  de l a  Defensa Nacional,  de l a s  cua t ro  i n s t i t u c i o n e s  de 

l a  Defensa, FAMAE y ASMAR, e s t e  decre to  supremo l e s  c r e e  proble-  

mas en cuanto a l a  c e l e r i d a d .  

En v i s t a  de e l l o ,  s e  p ide  en e l  proyecto que cuando s e  

t r a t e  de s i t u a c i o n e s  urgentes  o de no más de 30 d i a s  y que no sig 
n i f i q u e n  g a s t o ,  no sea  necesa r io  e l  decre to  supremo porque l o s  VL 
cecomandantes en J e f e  o sus  equ iva len tes  a u t o r i z a n  l a  comisión. 

Se t r a t a ,  entonces,  de eximir  a l  personal  de l a s  Fuer- 

zas  Armadas, Carabineros,  ASMAR y FAMAE de l a s  r e g l a s  d e l  decre to  

l e y  que s e  sug ie re  modif icar .  

En seguida ,  e l  octavo proyecto e s  un Convenio sobre  Con - 
ces ión  de Permisos a Radioaficionados e n t r e  Chi le  y Canadá. Y a  

hay. Nuestro p a l s  firmó uno con Uruguay, o t r o  con Colombia y e l  

Convenio propuesto e s t á  fundado en e l  Reglamento de Radiocomunica - 
cienes I n t e r n a c i o n a l e s .  

La novena i n i c i a t i v a  c o n s i s t e  en un Convenio r e l a t i v o  a 

Protecc ión  de l o s  Bienes Cu l tu ra les  en caso de c o n f l i c t o  armado. 

E s  un Convenio m u l t i l a t e r a l  s u s c r i t o  en La Haya l o s  d t a s  2 1  de 

a b r i l  y 14 de mayo de 1954. E l  Convenio busca p reven i r  l o s  pos i -  

b l e s  p e l i g r o s  que puedan a f e c t a r  a l o s  b ienes  c u l t u r a l e s  en caso 

de c o n f l i c t o  armado. 

E l  décimo proyecto t i e n e  por ob je to  modif icar  l a  Ley de 

Reclutamiento en e l  s e n t i d o  de p e r m i t i r  que, en caso de guerra  i n  - 
t e r n a  o e x t e r n a ,  e l  personal  de l a  r e s e r v a  pueda s e r  movilizado 

h a s t a  en l o s  grados de Teniente  Coronel y excepcionalmente Coro- 

n e l  o en l o s  grados equ iva len tes .  En l a  a c t u a l i d a d ,  l a  l e y  r e s  - 
p e c t i v a  a u t o r i z a  l o s  ascensos h a s t a  Mayor o grado equ iva len te .  

En seguida hay una modificación a l a  Ley sobre Control  
de Armas. Me detendré un poco en e s t o  por l a  t rascendencia  que 

t i e n e .  

Cuando s e  d i c t ó  l a  Ley de Control de Armas s e  empezaban. 
a v e r  procesos de s i t u a c i o n e s  b a s t a n t e  d i f i c i l e s .  A veces sorpren - 
dian a a lgu ien  que t e n i a  armas en l a  casa ,  pero no e x i s t i a  volun- 
t a d  de cometer e l  d e l i t o  de u s a r  e l  arma con malos p ropós i tos .  

Entonces, l a  J u n t a ,  f r e n t e  a s i t u a c i o n e s  que s e  habian 
producido ya v a r i a s  veces p debido a que l o s  juzgados m i l i t a r e s  s e  
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vieron  obligados a condenar, d i c t ó  una modificación a l a  l e y  N' 

17.798 que permi t ió  a p l i c a r  s ó l o  una multa e i n c l u s o  absolver  o 

d i c t a r  sen tenc ia  r e s o l u t o r i a  s i  de l o s  an tecedentes  d e l  proceso 

s e  pudiera  presumir que l a  posesión o tenencia  d e l  arma no e s t a b a  

des t inada  a a l t e r a r  e l  orden púb l i co ,  a a t a c a r  a l a s  Fuerzas Arma - 
das o Carabineros o a p e r p e t r a r  o t r o  d e l i t o .  Eso d io  a l a s  f u e r -  

zas  i n s t i t u c i o n a l e s  mucha p o s i b i l i d a d  de moverse. 

Se propone ahora derogar e s t a  norma con e l  o b j e t o  de po - 
der  hacer  más d r á s t i c o ,  expresa e l  E jecu t ivo ,  e l  uso de e s t a  Ley 

de Control  de Armas f r e n t e  a l o s  a tentados  producidos últimamente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- La veremos en d e t a l l e  cuan- 

do corresponda. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida tenemos 

un Convenio e n t r e  Ch i l e  y Gran Bretaña mediante un acuerdo s u s c r i  - 
t o  e l  24 de oc tubre  de'  1980. Tiene por o b j e t o  o t o r g a r  f a c i l i d a  - 
des r ec lp rocas  pa ra  l a  importación y enajenación de vehiculos  de 

l o s  funcionar ios  admin i s t r a t ivos  y t écn icos  de Gran Bretaña y de 

nues t ro  p a i s  . 
E l  proyecto s i g u i e n t e  aprueba l a  Convención In te rnac io -  

n a l  con t ra  l a  toma de rehenes.  E s  m ú l t i p l e  y f u e  s u s c r i t o  en Nue - 
va York e l  3 de enero de 1980. Reafirma e l  reconocimiento de l o s  

derechos y g a r a n t i a s  ind iv idua les  contemplados en l a  Declaración 

Universal  de l o s  Derechos d e l  Hombre y rechaza e l  d e l i t o  de toma 

de rehenes.  

E l  No 14 c o n s i s t e  en l a  modificación de un Convenio ya 

s u s c r i t o  e n t r e  Ch i l e  y B r a s i l  en 1974. Las enmiendas t i e n e n  por  

f i n a l i d a d  i n c l u i r  en e l  a lcance  d e l  Convenio e l  t r a n s p o r t e  de pe- 

t r ó l e o ,  r e d u c i r  l o s  p lazos  de espera  pa ra  embarques en naves de 

t e r c e r a  bandera,  disponer  que e l  embarque en naves de t e r c e r a  ban - 
dera deberá s e r  au tor izado cuando no hubiera  d i spon ib i l idades  en 

buques de bandera ch i l ena  o b r a s i l e ñ a  y determinar que l a s  t a r i f a s  

de f l e t e s  deberán con ta r  con l a  aprobación de l a s  au tor idades  mari  - 
t imas competentes de l a s  p a r t e s  c o n t r a t a n t e s .  

E l  proyecto No 15 t r a t a  de un Convenio r e l a t i v o  a l o s  

p r i n c i p i o s  que deben r e g i r  l a s  ac t iv idades  de l o s  Estados en l a  ex  - 
p lo tac ión  y u t i l i z a c i ó n  d e l  espacio u l t r a t e r r e s t r e .  E s  un conve - 
n i o  mft l t iple  que de r iva  de o t r o  convenio madre denominado Tratado 

de l a  Luna. 

La S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  informó en s u  oportunidad 

e s e  t r a t a d o  madre de l a  luna .  yay o t r o s .  Es te  e s  uno y luego v iene  
o t r o .  



REPUBLICA DE CHILE 
J U N T A  DE GOBlERNO 

Este tiene como propósito permitir implementar el desa- 

rrollo cientifico y tecnológico en materias relacionadas con la 

exploración y utilización del espacio ultraterrestre. 

Luego está un Convenio de Cooperación Cientifica y Tec- 

nológica entre Chile y China Comunista. Fue celebrado en Pekfn 

el 14 de octubre de 1980 y es igual a todos los demás convenios 

sobre cooperación cientifica y tecnológica suscritos entre nues - 
tro pafs y otros. 

A continuación está el tratado que anuncié anteriormen - 
te, complementario del Tratado de la Luna, sobre salvamento y de - 
volución de astronautas y restitución de objetos lanzados al es- 

pacio ultraterrestre. Tiene la misma fundamentación que el ante- 

rior. 

Por último, un Convenio que autoriza a los radioaficio- 

nados de Chile y de Colombia para operar estaciones de radio en 

el territorio de ambos paises. Este acuerdo propuesto a la Junta 

es similar a otros, como los celebrados con Uruguay y Canadá, y 

fue suscrito en Bogotá el 28 de noviembre de 1980. 

Sobre esta materia, señor, corresponde que el señor Se- 

cretario de la Junta efectde una proposición de publicidad o no 

publicidad y que la Junta decida para el efecto de dar la informa - 
ción periodistica. Me ha informado que ya tiene una proposición 

que hacer en cada caso. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Todos los convenios son del 

Ministerio de Relaciones Exteriores. Todos son iguales, salvo el 

cuarto y el quinto proyecto, relativos a un juzgado de policfa lo - 
cal en Concepción y a la Municipalidad de Máfil. 

Hay una iniciativa importante, la concerniente a modifi - 
cación de la Ley de Control de Armas. Creo que debe ser reservada. 

A mi juicio, los proyectos 10 y 11 deberian ser reservados. El res - 
to puede darse a la publicidad, salvo que haya otra opinión. 

Ofrezco la palabra. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No sé cómo se procede con 

los convenios multilaterales. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACi0N.- Los convenios es - 
tán ya suscritos en los respectivos paises por las Cancillerias, 

y significan que el pais tiene una vinculación cada vez mayor en 

el aspecto internacional. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Algunos convenios 

son de este año, pero hay otros que datan de 1954. ¿Cómo es posi- 
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b l e  que no s e  hayan aprobado y firmado a n t e s ?  

El señor  ALMIRANTE MERINO.- El de 1954 e s  un convenio c u l  - 
t u r a l  y debe haber  muchos más en e s t a  s i t u a c i ó n .  Estoy seguro de 

que e s t o  e s  e l  r e s u l t a d o  de c i e r t a s  conversaciones habidas con Re- 

l ac iones  E x t e r i o r e s  pa ra  que empiece a moverse. 

2 . -  INFORME DEL SEmOR SECRETARIO DE LA JUNTA. 

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- Señor Almirante,  s e  so  - 
l i c i t a  au to r i zac ión  pa ra  no p u b l i c a r  e l  proyecto signado con e l  

N o  5 ,  re lac ionado con l a  au to r i zac ión  a l a  Municipalidad de Máfi l  

p a r a  t r a n s f e r i r  determinado t e r r e n o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Cuál e s  l a  razón para  no 
d a r l e  publ iciddd? 

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.-  A l  derogarse l a  t r a n s  - 
f e r e n c i a ,  por  desconocimiento de l a s  razones habidas pa ra  e l l o  s e  

podr ia  p r e s t a r  pa ra  l a  c iudadanta i n t e r p r e t a r a  en forma 

er rónea  y podr ía  aparecer  como que e l  Gobierno l e  e s t á  qui tando 

b ienes  a l a  I g l e s i a ,  en c i r c u n s t a n c i a s  de que e l  p ropós i to  e s  ha- 

ce r  l a  donación d e l  t e r r e n o  a t r a v é s  d e l  M i n i s t e r i o  de Bienes N a -  

c iona les .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Estoy de acuerdo 

con l o  señalado por  e l  señor  S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  en a tención  a 

que no toda l a  gente  conocerá e l  problema de fondo. Se t ra ta  d e l  

Vica r i a to  de l a  Araucanla,  que e s  completamente a p a r t e  de l a  I g l e  - 
s i a ,  pero como no toda l a  gente  e s t á  en terada  de l o s  pormenores, 

s e  podr ía  cons iderar  que e l  Gobierno e s t a r i a  r e t i r a n d o  a lgo  ya 

t r a n s f e r i d o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Nosotros sabemos, 

por l o  que h e  informado, que después e s  in tenc ión  d e l  Ejecut ivo  

h a c e r l e  una donación por decre to  supremo. Pero mient ras  no s e  d i c  - 
t e  dicho decre to  puede p r e s t a r s e  p a r a  c r i t i c a s ,  como b ien  seña la  

e l  señor  S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Aún más: c reo  que l o  
señalado e s  muy poco conocido por  l a  genera l idad  de l a s  personas,  

como asimismo l a  c i r cuns tanc ia  e s p e c i a l  que v ive  e l  V i c a r i a t o  de 
l a  Araucania. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e l  Diar io  O f i c i a l  s e  pu- 
b l i c ó  e l  otorgamiento d e l  benef i c io .  
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E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- No s e  p i e r d e  nada con s a c a r l o  

de l a  publ ic idad .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo informado s e r í a  todo l o  
que tenemos pa ra  l a  próxima J u n t a ,  por  ahora.  

3 . -  LEY ORGANICA DEL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION . - Además, como en l a  

s e s i ó n  a n t e r i o r  de J u n t a  s e  acordó t r a t a r  en l a  Cuenta también l a s  

observaciones de que tuvo conocimiento l a  J u n t a ,  a t r a v é s  de un do - 
cumento s e c r e t o  de l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a ,  r e spec to  d e l  

proyecto r e l a t i v o  a l  Tr ibunal  Cons t i tuc iona l ,  deseo informar a l a  

Excma. J u n t a  de Gobierno que h e  r e c i b i d o  dos o f i c i o s ,  t a n t o  d e l  s e  - 
ñor Almirante como d e l  señor  General Benavides. 

E l l o s  me comunican que coinciden con l a  proposición he- 

cha por l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  en e l  sen t ido  de es t imar  

que l a  so luc ión  e s t á  en e l  a r t i c u l o  4 " .  

No tengo o t r a  información. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-¿Estarlarnos de acuerdo en f i r  - 
mar l a  l e y  en l a s  condiciones señaladas?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Conforme. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- S i .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En consecuencia,  

como tengo e l  o f i c i o  s e c r e t o  de l a  s e ñ o r i t a  M i n i s t r a ,  l e  con tes ta  - 
r é  enviándole l a s  f o j a s  y p id iéndole  que haga e l  cambio correspon - 
d ien te .  

4. - TRAMITACION DE PROYECTO DE LEY RELATIVO A MODIFICACION DE D.F .L.  

(G) 1 ,  DE 1968. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- H e  r e c i b i d o  por mano un pro  

yecto de l e y  d e l  Ejecut ivo  modi f i ca to r io  d e l  D.F.L. 1 (G) , de 1968. 

Lo l l e v a r o n  a m i  o f i c i n a  d e l  M i n i s t e r i o  de Defensa. Modifica l a s  

denominaciones de algunos grados d e l  E j e r c i t o  en genera l .  

En opinión de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Uno, l a  t r a m i t a  - 
ción de e s t a  i n i c i a t i v a  e s  i l e g a l .  Aderniis, l a  suma e s t á  mal redac  - 
t a d a  y deben supr imirse  l o s  V i s t o s .  Por o t r a  p a r t e ,  s e  c r e a r 5  una 
desuniformidad con respec to  a l o s  grados en cuanto a l a s  o t r a s  Ins  - 
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t i t u c i o n e s .  La i n i c i a t i v a  t i e n e  extrema urgencia  . . . . .  (en l a  gra-  

bación no s e  capta  e l  f i n a l  de l a  frase). 

E l  t e x t o  d i c e  l o  s i g u i e n t e :  "Artfculo lo.- Introdúcense 

l a s  s i g u i e n t e s  modificaciones a l  D.F.L. (G) N o  1 ,  de l a s  Fuerzas 

Armadas : 

"a) Modificase e l  a r t l c u l o  8" en l a  s i g u i e n t e  forma: en 

l a  columna E j é r c i t o  s e  s u s t i t u y e  l a  expresión "General de División" 

por "Brigadier  General", y "General de Brigada" por "General". 

"Modificase e l  a r t i c u l o  9" como s i g u e :  Sus t i túyese  l a  ex  - 
pres ión  "General de E j é r c i t o "  por  "Capitán General". 

Y en e l  a r t i c u l o  45 s e  modifican d ive r sos  grados.  E l  t i em - 
po e s  e l  mismo, 32 años,  pero a lgo  v a r i a  pues a l o s  Subtenientes  s e  

l e s  disminuyen dos años y a l o s  Tenientes  s e  l e s  aumenta un año. 

Habria que hacer  l a s  cor recc iones  mencionadas y p a s a r i a  

a Legis lac ión  de todas  maneras, a pesa r  de l a  urgencia .  

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- En r e a l i d a d ,  l o  f i rmé en l a  ma - 
ñana, cuando fue  presentado,  por e s t imar  que s ó l o  a t añe  a l  E j é r c i -  

t o  y que, por l o  t a n t o ,  no hab ia  mayor inconveniente .  No r e p a r é  en 

l o s  e r r o r e s  de forma y en l o  r e l a t i v o  a l o s  grados.  Podria  s e r  

digno de tomarse en cuenta  pa ra  e l  f u t u r o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- La suma e s t á  mal redactada  

porque en r e a l i d a d  no modif ica e l  D.F.L. 1, de Guerra. S e n c i l l a -  

mente debe d e c i r :  "Modificase l a  nomenclatura que en e l  D.F.L. 1 

(G) se da a c i e r t o s  grados d e l  E j é r c i t o " ,  y nada más. 

Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Eso e s  subsanable 
por t r a t a r s e  de un asunto formal.  

E l ' s e ñ o r  GENERAL MATTHE1.- Creo que s i .  Me g u s t a r i a  e s -  

t u d i a r l o .  

A l  r e spec to ,  s o l i c i t a r l a  que adquiriéramos e l  compromiso 

de no f i rmar  cada uno de noso t ros  por separado un proyecto s i  é s t e  

no ha seguido l a  t r ami tac ión  normal. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  debió 

haberse  presentado con un informe de l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i -  

va .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- De l o  c o n t r a r i o ,  podr ía  cons- 

t i t u i r  una p res ión  sobre l o s  demás. Ya e s t á  firmado por algunos y 
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en c i e r t a  forma uno s e  s i e n t e  presionado de e s t a r  re teniendo a lgo  

que l o s  o t r o s  ya s u s c r i b i e r o n .  

Por l o  t a n t o ,  l e s  ruego que tomemos e l  compromiso de v e r  

l a s  cosas ,  conversar las  primero e n t r e  noso t ros .  Sé que evidente  - 
mente é s a  no f u e  l a  in tenc ión  de u s t e d e s ,  pero en alguna forma uno 

después s e  s i e n t e  obligado por  e l  hecho de haberse firmado l a  i n i -  

c i a t i v a  por algunos.  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Yo f i rmé e s t o  en gene- 

r a l ,  y tengo entendido que . e s t e  procedimiento s e  ha u t i l i z a d o  en 

l o s  úl t imos s i e t e  años y medio. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ahora no l o  permite l a  l e y .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- En e s e  entendido f i rmé.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ahora e s t á  reglamentado y l a  

J u n t a  puede proceder en e s t a  forma s ó l o  mediante un acuerdo previo  

y para  algún caso e s p e c í f i c o .  

Se c o r r e g i r í a  e l  proyecto y ,  una vez hecho e s o ,  se r e p a r  - 
t i r l a  a l o s  señores  Miembros de l a  Jun ta .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Yo no l o  conozco, 

señor Almirante,  p e r o ' s i  f u e r a  eso creo  que l a  suma no e s t a r l a  mal,  

porque en r e a l i d a d  s e r í a  una modificación a l  D.F.L. 1. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- E s t a  mater ia  también debemos 

v e r l a  en l a  Fuerza Aérea, porque a l o  mejor conviene a l a s  o t r a s  

I n s t i t u c i o n e s .  En g e n e r a l ,  noso t ros  hemos logrado uniformar e s t a s  

cosas ,  sobre  todo en l o s  aspectos  de grados y ascensos.  Por ejem- 

p l o ,  en l a  Armada y en l a  Fuerza Aérea, l a  persona e s t á  un año co- 

mo Alférez  y después cua t ro  años como Subteniente ,  y entonces a s  - 
ciende a Teniente  después de cinco años.  Pero s i  en e l  E j é r c i t o  

a l o s  t r e s  años ya s e  e s  Teniente ,  entonces no s é  s i  e s t o  e s  bueno. 

¿Por qué en una I n s t i t u c i ó n  s e  asciende más rápido  a l  comienzo? A l  

f i n a l  e s  i g u a l .  

A 10 mejor é s t e  e s  un s i s tema mejor y l o  podemos adoptar  

todos.  

E s t e  asunto debió haberse conversado previamente,  como 

s e  ha hecho con todos l o s  proyectos .  

E l  señor  General Benavides, como a n t e r i o r  Minis t ro  de De - 
fensa,  sabe mejor que noso t ros  que siempre hemos t r a t a d o  de dar  pau - 
t a s  p a r e j a s  o igua les  a todas las I n s t i t u c i o n e s .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Creo que con e l  acuer- 

do de e l iminar  def in i t ivamente  e s e  s i s tema que f u e  común h a s t a  ha- 
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ce poco podríamos poner orden en esto. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Estimo que deberia ponerse or - 
den y después, además, nosotros deberiamos reunirnos a ver si este 

asunto es conveniente para todas las Instituciones, pues a lo me - 
jor resulta magnifico y podemos aplicarlo todos. 

Reitero: existen pautas generales en esta materia y siem - 
pre en el Ministerio de Defensa se trató que las carreras de Ofi- 

ciales fuesen estrictamente equivalentes en todas las Institucio- 

nes. No sólo en las Fuerzas Armadas, sino que incluso en Carabine- 

ros deben ser equivalentes y tienen equivalencias en los grados. 
Cuando se habla de un grado determinado se sabe que el hombre tie- 

ne tantos años de servicios,por lo menos en su Institución, y el 

sueldo que recibe. 

Se ha tratado de arreglar el problema de las gratifica- 

ciones por existir ahi un .desorden, y también de los sobresueldos, 

pero basados en pautas comunes para todas las Instituciones, y yo 

estoy de acuerdo en ese sistema. Hay comisiones trabajando en ello. 

Sin embargo, de repente se presenta algo como esto, con 

gran urgencia, que a mi juicio no afecta solamente al Ejército, y 

en eso estoy en desacuerdo: afecta a las otras Instituciones por 

comparación. Es lo mismo que si en un momento dado se introducen 

nuevos grados: afecta a las otras Instituciones. 

Repito: en mi opinión, no podemos decir que esto atañe 

sólo al Ejército. No sé si ustedes concuerdan conmigo. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Aqui hay algo muy notable: 

a los tres años de Oficial un Oficial de Ejército está ganando el 

grado de Teniente. En la Marina es a los seis años. 

Al parecer, existiria una diferencia que no se justifica, 

porque son Oficiales similares los Tenientes, los Subtenientes y 

los Alféreces. 

Considero que esto debe analizarse. Debe estudiarlo la 

Cuarta Comisión. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Opino que en esto existe el 

principio de que debe haber equivalencia estricta en los grados y 

en los tiempos de los grados en las diferentes Instituciones, y 

eso no puede cambiarse. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Pasa a la Cuarta Comisión Le - 
gislativa. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Por consiguiente, si llegamos 



KtPUULICA DE CHILE 8/81 
J U N T A  DE GOBIERNO 

a l  acuerdo de que a todos nos,conviene en cuanto a l  nuevo s i s t e -  

ma, estoy de acuerdo en l e g i s l a r .  S i  constituye una excepción pa 

r a  e l  Ejérc i to  no e s t a r l a  de acuerdo en l e g i s l a r .  Hago presente 

que a simple v i s t a  me agrada l o  concerniente a l a s  denominaciones, 
pero solamente es to .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- ¿De acuerdo? 

Conforme . 

TABLA. - 

1.- PROYECTO DE LEY QUE OTORGA A LOS FUNCIONARIOS QUE SERALA EL 

DERECHO A ACOGERSE A LOS BENEFICIOS QUE SE I N D I C A N .  

E l  señor ASESOR JURIDICO DE LA FACH.- Este proyecto se  

vio en una Comisión Conjunta que me correspondió p res id i r  y t i e -  

ne por objeto otorgar beneficios previsionales e indemnizaciones 

de carácter  excepcional a l  personal de l a  Judicatura del  Trabajo 

que, con ocasión del  decreto ley 3.648, que transformó estos  tr i  - 
bunales en tr ibunales ordinar ios ,  no desee continuar prestando 

servicios  en e l  Poder Judic ia l .  

Los antecedentes del  proyecto, fuera de los  anteceden- 

t e s  constitucionales y legales ,  están en e l  marco l eg i s l a t ivo .  

También se  contienen en e l  Mensaje y en e l  informe técnico acom- 

pañado a l a  in i c i a t iva .  

En e l  Mensaje se  señala que l a  i n i c i a t i v a  lega l  t iene  

su base en l a  especialisima s i tuación que t iene  e l  personal que 
presta  servicios  en l a  Judicatura del  Trabajo y dentro de l a  orgg 

nización del  Estado, l o  que aconseja darles un tratamiento d i s t i n  - 
t o  del que se  da a los  demás funcionarios que dejan de pertenecer 

a l a  Administración Pública. 

Ahora bien,  t a l  como indiqué, e l  decreto ley 3.648, pu- 

blicado en e l  Diario Oficia l  e l  10 de marzo de e s t e  año, t ransfor  

m6 a los Juzgados del  Trabajo en Juzgados Civiles de Mayor Cuan- 

t i a  con e l  objeto de lograr  una mayor e f ic ienc ia  y aprovechar me- 

j  or l a  inf raes t ruc tura  judic ia l  en e l  pa is .  

Debido a e l l o  y como una forma de dar una sa l ida  a los  

funcionarios que no desearan continuar en e s t a  o t r a  s i tuaci6n,  e l  

a r t i cu lo  9 " ,  t r a n s i t o r i o ,  del cuerpo lega l  mencionado estableció 

una indemnización para los  funcionarios que renunciaran, ascenden - 
t e  a s e i s  meses de l a  renta  l lquida Gltima obtenida por e l  funcio - 
nario antes de cesar en e l  servicio .  
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Respecto d e l  t r á m i t e  l e g i s l a t i v o ,  e l  proyecto en a n á l i -  

s is  tuvo s u  o r igen  en un Mensaje de S. E .  e l  P res iden te  de l a  Re-  
púb l i ca ,  dent ro  de l o  que s e  llama procedimiento e x t r a o r d i n a r i o  

e s t a b l e c i d o  en e l  a r t l c u l o  37 de l a  l e y  17.983, y como t a l  fue  co- 
nocido por una comisión conjunta  in teg rada  por r ep resen tan tes  de 

l o s  señores  Miembro's de l a  J u n t a ,  d e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a  y de 

l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión .  

A l  e s t u d i a r  e l  proyecto,  l a  Comisión Conjunta conoció en 

primer lugar  una presentac ión  hecha por l o s  Minis t ros  d e l  Trabajo 

de Sant iago a l a  Corte Suprema', en l a  cua l  hacen p resen te  en p r i -  

mer termino alguna p o s i b l e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e l  decre to  l e y ,  

y en segundo término p lantean  s i t u a c i o n e s  der ivadas de l a  incorpo - 
r a c i ó n  de e s t o s  funcionar ios  a l o s  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s .  

La Comisión estimó en un p r i n c i p i o  que s i  s e  p lan tean  po 

s i b l e s  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e s ,  en r e a l i d a d  no h a b r i a  podido e n t r a r  

a conocer de l a  l e y  por  e x i s t i r  una s i t u a c i ó n  j u d i c i a l ,  s i  s e  qu ie  - 
r e ,  c o n s t i t u c i o n a l  pendiente .  

S in  embargo, como l a  presentac ión  no s ó l o  cont iene  e s t e  

aspecto ,  s i n o  que también l a s  s i t u a c i o n e s  der ivadas de l a  incorpo - 
r ac ión  de l o s  funcionar ios  a l a  j u d i c a t u r a  o r d i n a r i a ,  e n t r ó  a pro - 
nunciarse  sobre  e l  proyecto teniendo p resen te  especlficarnente l o  

que e l  Mensaje d ice  en e l  s e n t i d o  de que esos Minis t ros  durante  t o  - 
da una v ida  han desempeñado sus funciones en una j u d i c a t u r a  t a n  e s  - 
p e c i a l  como e s  l a  d e l  Trabajo,  y de que naturalmente e l  t r a spaso  

de e l l o s  a l o s  t r i b u n a l e s  o r d i n a r i o s  l e s  s i g n i f i c a r l a  problemas 

de orden p ro fes iona l .  

En consecuencia,  acordó recomendar a l a  Jun ta  de Gobier- 

no l a  aprobación de l a  i n i c i a t i v a .  

En cuanto a l  proyecto mismo, t a l  como d i j e  anteriormen- 

t e ,  concede una indemnización a l o s .  funcionar ios  d e l  Trabajo y tam - 
b ién  l e s  o to rga  b e n e f i c i o s  p r e v i s i o n a l e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿A cuánto asciende l a  indem- 
n izac ión .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- A un mes por año 

de s e r v i c i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Cuánto e s  l o  normal? 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- De acuerdo c o n , e l  

a r t i c u l o  9" d e l  decre to  l e y  3.648 y con o t r o  t e x t o  l e g a l  a n t e r i o r  

cuyo número no recuerdo,  son s e i s  meses de l a  filtima remuneración. 
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Los t i t u l a r e s  de e s t o s  benef i c ios  son l o s  Minis t ros  de 

l a  Corte d e l  Trabajo ,  l o s  Re la to res  de esos  t r i b u n a l e s ,  l o s  jue-  

ces  y l o s  s e c r e t a r i o s  l e t r a d o s  de l o s  Juzgados d e l  Trabajo.  

E l  primer r e q u i s i t o  que l a  l e y  impone p a r a  t e n e r  dere- 

cho a t a l e s  benef i c ios  e s  p r e s e n t a r  l a  renuncia ,  l a  que debe f o r -  

mularse a n t e  e l  P res iden te  de l a  Corte Suprema con a n t e r i o r i d a d  

a l  30 de a b r i l  d e l  p resen te  año porque, como con esa  fecha s e  em- 

p i eza  a a p l i c a r  e l  decre to  l e y  3.648, debe e f e c t u a r s e  un s o r t e o  

en l a s  Cortes  de Apelaciones de Sant iago y Valparaiso conjuntas  

para  i n t e g r a r  a l o s  nuevos Minis t ros  que de l a  Corte d e l  Trabajo 

pasen a l a  de Apelaciones.  

Consecuentemente, e l l o s  deben t e n e r  formalizada l a  r e  - 
nuncia ,  aun cuando é s t a  r e q u i e r e  un t r á m i t e  de más tiempo, a n t e s  

de l a  fecha indicada .  

E l  a r t i c u l o  1" d e l  proyecto concede a l o s  funcionar ios  

que tengan 30 años de s e r v i c i o  l o s  s i g u i e n t e s  derechos: en primer 

l u g a r ,  e l  decre to  l e y  3.058 dispone que pa ra  l l e v a r  l a  as ignación  
j u d i c i a l  deben t e n e r  30 años de s e r v i c i o s  e f e c t i v o s  en e l  Poder 

J u d i c i a l .  Acá s e  l e s  da e l  derecho de poder sumar, a l o s  años 

que tengan en e l  Poder J u d i c i a l ,  e l  tiempo que hayan laborado en 

o t r o s  s e r v i c i o s  de l a  Administración Púb l i ca .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Lo de l o s  30 años e f e c t i v o s  

en e l  Poder J u d i c i a l  e s  l a  norma. que r i g e  pa ra  todo e l  Poder J u d i  - 
c i a l ,  y ahora por excepción l e s  estamos aceptando c o n t a b i l i z a r  tam - 
bién  tiempo se rv ido  en o t r a  r e p a r t i c i ó n  p c b l i c a .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Por eso t i e n e  e l  

c a r á c t e r  de excepcional .  

Por l o  t a n t o ,  l o s  funcionar ios  que tengan 30 años podrán 

jub i l a r , inc luyendo  para  e l  cá lcu lo  de s u  pensión e l  t o t a l  de l o s  

años de s e r v i c i o  e f e c t i v o  que tengan t a n t o  en e l  Poder J u d i c i a l  co 

mo en cua lqu ie r  o t r o  organismo d e l  Estado. 

E l  a r t i c u l o  2" de l a  i n i c i a t i v a  s e  r e f i e r e  a l a  s i t u a  --  
ción de l o s  funcionar ios  d e l  Tribunal  que tengan 20 años de s e r v i -  
c i o  , y  menos de 30. A é s t o s  s e  l e s  da un derecho de opción: a jub i -  

l a r ,  considerándose en e s t e  caso l a  renuncia  como no v o l u n t a r i a ,  

pero no pueden incorporar  l a  asignación p r o f e s i o n a l  pa ra  e l  cálcu-  

l o  de l a  pensión,  o a p e r c i b i r  una indemnización de un mes por año 

de s e r v i c i o  que e s  incompatible con l a  consignada en e l  a r t í c u l o  

9 " ,  t r a n s i t o r i o ,  d e l  decre to  l e y  3.648. 
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Esa es l a  s i tuación excepcional, m i  Almirante, por cuan - 
t o  no ex is te  en e s t e  momento precedente alguno en cuanto a otor  - 
gar e s t a  indemnización. 

Finalmente, e l  a r t i cu lo  3" se  r e f i e r e  a los  funcionarios 
que tengan menos de 20 años de serv ic ios ,  a quienes sólo s e  l e s  da 

derecho a obtener una indemnización de un mes por año de serv ic io ,  

l a  que también es incompatible con l a  dispuesta por e l  a r t i cu lo  9" 

t r ans i to r io  de l  decreto ley 3.648. 

Ese es e l  proyecto, m i  Almirante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  palabra. 

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA. -  M i  Almirante, quisie-  

r a  poner en conocimiento de l a  H. Junta de Gobierno algunos antece - 
dentes que a m i  ju ic io  podrlan se r  Gti les  para l a  decisión que de- 

ben adoptar en s eguida. 

Razón muy c i e r t a  que acaba de mencionar e l  señor Almiran - 
t e  en cuanto a que es tos  funcionarios habian hecho una presenta -- 
ción a l a  Corte Suprema de J u s t i c i a ,  l a  que ten ia  dos objetivos i n  - 
compatibles en t re  s i  y ,  por l o  tan to ,  contradictorios.  

Por una par te  decfan: "Corte Suprema, diga que e l  decre- 

to  ley 3.648 es inconsti tucional  y por l o  tanto e s t á  derogado"; pg 
ro junto con pedir aquello manifestaban: "Y, además, arreglen e l  

decreto ley y digan que se  l e  s a l i ó  una coma o que sobró una l e t r a" .  

S i  e ra  inconsti tucional  no era  necesario agregar nada. 

Esa circunstancia nos ha hecho pensar, creo que s in  incu - 
rrir en e r r o r ,  que e s t a  gente estaba desesperada por su ignorancia 

- - m i  Almirante, s i  usted me excusa, puedo decir  l a  verdad en es t a  

Sala porque estamos en confianza--. La ignorancia que tienen estos  

señores para conocer del Derecho más a l l á  de l o  que era  un Código 

del Trabajo pasado de moda. Solamente conocfan l a  normativa labo- 

r a l  del Código del Trabajo y son incapaces de d ic t a r  una sentencia 

en l o  c i v i l ,  en l o  criminal o en materia de menores. 

De ahi  l a  importancia de e s t e  proyecto de ley con e l  ob- 

je to  de que se  vayan a sus casas. Y s i  para e l l o  necesitan p l a t a ,  

bien vale e l  s a c r i f i c i o .  Fuera de eso, son todos de tendencia 

marxista, con alguna honrosa excepción. 

Hicieron esos caballeros e s t a  presentación contradicto- 

r i a ,  pero f ren te  a una gestión muy fuer te  del señor Presidente de 

l a  Corte Suprema de J u s t i c i a ,  en l a  cual l e s  d i jo  es tas  verdades, 

los  t r a t ó  de ignorantes y l e s  señaló que estaban procediendo mal, 
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aqu i  tengo copia  T o t o s t á t i c a  y ' f idedigna de t o d a s  y cada una de 

l a s  s o l i c i t u d e s  de des i s t imien to  de e s t o s  señores  a s u  p resen ta -  

c ión de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  y ,  también, l a  s e n t e n c i a ,  digamos, 

d ic t ada  hoy por  l a  Corte Suprema de J u s t i c i a  ten iéndolos  por de- 

s i s t i d o ~ . ~  ordenando e l  a rchivo  de sus  e r róneas  y c o n t r a d i c t o r i a s  
p re tens iones .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Eran de todas  l a s  Cortes 

d e l  Trabajo de Sant iago,  Valparalso y Concepción. La p resen ta  - 
ción l a  h i c i e r o n  l o s  de Sant iago y poster iormente a d h i r i e r o n  l o s  

demás. Pero ahora han d e s i s t i d o .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Es ta  e s  una anécdo- 

t a  que, d i r i a ,  t e n d r i a . u n  lugar  preponderante en l a  h i s t o r i a .  

E l  señor.ALMIRANTE MERINO.- En algunos casos s e  d e s i s -  

t i e r o n  por telegrama. 

De todo e s t o  l o  más grave a m i  j u i c i o  e s  l a  p resen ta  - 
ción  con t ra  e l  s i s t e m a ~ l e g i s l a t i v o  nac iona l ,  en l a  cua l  un señor  

e q u i s ,  s i n  ningún antecedente y con menos conocimiento y s i n  s i -  

q u i e r a  haber l e i d o ,  c reo ,  e l  Diar io  O f i c i a l ,  s e  ha permit ido de- 

c i r  que e l  s is tema que estábamos estudiando pa ra  l a  l e g i s l a c i ó n  

ch i l ena  e r a  poco s e r i o  y que no había  en genera l  c o n f i a b i l i d a d  

en l a s  l eyes  que s e  d ic taban en Chi l e ,  con l o  cua l  t r a t a b a n ,  s i  

no me equivoco, de d e s a c r e d i t a r  no t a n  s ó l o  l a  Const i tución a c t u a l  - 
mente v i g e n t e ,  s i n o  que todo e l  s is tema p o l f t i c o  nac iona l .  

Ofrezco l a  pa labra .  

Doscientos t r e i n t a  mi l lones  de pesos l e  cues ta  a l  F isco  

l a  s a l i d a  de e s t a s  personas en condiciones t a n  ven ta josas  pa ra  

e l l o s ,  pero considero que no perdemos nada s i  tratamos que toda 

l a  p a r t e  l a b o r a l  y todos l o s  j u i c i o s  d e l  t r a b a j o  que en e l  pasado 

s e  radicaban en e s t o s  t r i b u n a l e s  semi le t r ados ,  pasen ahora a l o s  

Tribunales  o r d i n a r i o s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tengo una inquie-  

tud ,  que l a  manifesté  a l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a ,  r e l a c i o  - 
nada con un problema de hecho que e s  e l  s i g u i e n t e .  

E l  decre to  l e y  dispone que l o s  funcionar ios  deben p r e  - 
s e n t a r  s u  renuncia  an tes  d e l  30 de a b r i l .  He es tado sacando l a  

cuenta:  estamos a 23,  hoy o mañana s e  e l e v a r á  l a  i n i c i a t i v a  a S.E. 

e l  P res iden te  de l a  República;  en seguida ,  sábado y domingo no 

cuentan. Por l o  t a n t o ,  e x i s t e  muy poco tiempo . . .  
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Personalmente a v i s a r é  a l  

Primer Mandatario sobre l a  urgencia  que e x i s t e .  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En e l  fondo, m i  

planteamiento era s i  hab ia  l a  p o s i b i l i d a d , p a r a  que no les quede 
un s o l o  d i a  a l o s  Minis t ros  después de l a  Con t ra lo r i a  y d e l  Dia - 
r i o  O f i c i a l ,  de pensar en colocar  un p lazo ;  e s  d e c i r ,  s i  e s  p o s i  - 
b l e  que l a  renuncia  s e  p resen te  a l  3 6 4 de mayo. 

Me preocupa e s e  aspecto .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA 1 COMISI0N.- J u s t a  - 
mente, l a  Comisión Conjunta e s t u d i ó  e s e  punto y ,  no o b s t a n t e  l a  

premura d e l  p lazo ,  s e  es t ima,  y tengo entendido que también a s i  

l o  consideran l a  Corte Suprema y e l  Min i s t e r io  de J u s t i c i a ,  que 

esos c a b a l l e r o s  no pueden r e c i b i r  .ninguna causa a p a r t i r  d e l  1" 

de mayo. De t a l  manera que e s  absolutamente indispensable  que n i n  - 
guno de e l l o s  asuma s i q u i e r a  e s e  cargo e l  d i a  2 de mayo. 

Por l o  t a n t o ,  l a  recomendación e s p e c i f i c a  de l a  Comisión 

Conjunta e s  que e l  30 de a b r i l  s e a  l a  fecha tope .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  b ien  e s  c i e r t o  que l a  r e -  

nuncia l a  deben p r e s e n t a r ,  desde que s e  publique l a  l e y  e l l o s  no 

pueden e j e r c e r .  Como fueron t a n  expedi tos  pa ra  s u  a n t e r i o r  presen  - 
t a c i ó n ,  también pueden p r e s e n t a r  s u  renuncia  por telegrama con f e -  

cha 30 de a b r i l .  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Comparto plenamente 

l a  inquie tud  d e l  señor  Comandante Duvauchelle. Declaro m i  incapa - 
cidad  p a r a  entender  cuá l  s e r í a  l a  inqu ie tud  de que no pudieran r e  - 
c i b i r  una causa.  No me cabe duda de que por ignoranc ia ,  de l a  

cua l  e l l o s  padecen, no s e r i a  bueno que f a l l a r a n  ninguna causa,  p g  
r o  como Minis t ros  de las Cortes  de Apelaciones pueden r e c i b i r  t o -  

das l a s  causas y ,  en e l  momento en que l a s  devuelvan, recargarán  

a sus  compañeros con esas  causas que fueron incapaces s i q u i e r a  de 

a b r i r  y de mi ra r .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA 1 C O M I S I O N  LEG.- Real - 
mente, no hay problema de c a r á c t e r  l e g a l .  Pero r e s u l t a  que e l  de- 

c r e t o  l e y  v igen te  cont iene  un a r t i c u l o  9" en e l  cua l  s e  e s t a b l e c e  

una indemnización para  quienes presenten  s u  renuncia ,  una vez que 

e n t r e  en v igencia  e se  cuerpo l e g a l ,  y eso s e r á  e l  lo de mayo. 

Por l o  t a n t o ,  de pleno derecho todos esos c a b a l l e r o s  s e  - 
rán  jueces e l  d i a  1" de mayo, s e r á n  jueces l e t r a d o s  y Minis t ros  

de l a  Corte de Apelaciones;  de t a l  manera que ya no t endr ian  dere - 
cho, s i  no, a l a  ap l i cac ión  d e l  a r t l c u l o  9 " .  

Por cons iguiente ,  s i  hubiera  que cambiar l a  fecha de e s -  

t e  decre to  l e y ,  h a b r i a  que modif icar  también e l  a r t i c u l o  9 " ,  que 
determina o t r a  indemnización incompatible con é s t a .  
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En s i n t e s i s ,  eso implicaria una modificación del  decre- 

to  ley 3.648. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA.- A m i  j u i c io ,  Almirante, 

e l  contenido de e s t e  decreto no debe se r  extraño a los  jueces que 

deberán renunciar. Lo más probable es que sepan exactamente l o  

que e s t á  pasando y que incluso se  enteren en e l  ins tan te  en que 

firmen. De manera que ya deben tener calculado l o  que harán o no 

harán. Quizás podria darse fac i l idad  a l  "correo de l a s  brujas" 

para que l a  no t i c i a  c i rcu le  y l e s  llegue e l  documento. Esa podria 
s e r  una solución. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Quizás podria darse a l a  pu- 

bl ic idad antes ,  por medio de un comentario de prensa. 

E l  señor MOLINA, INTEGRANTE DE LA 1 COMISI0N.- Deseo c i  - 
t a r  como precedente de rapidez en l a  promulgación l a  habida con e l  
mismo decreto que se  ha impugnado como inconsti tucional .  Fue firma - 
do por e l  señor Almirante e l  9 de marzo a l a s  7 de l a  tarde y se  

publicó en e l  Diario Of ic ia l  a l  d ia  s iguiente ,  e l  10. O sea ,  s e  es - 

per6 en l a  Contraloria, en e l  Diario Oficia l  y en todas partes pa- 

r a  d ic t a r  un decreto ley en menos de 24 horas. 

La señori ta  MINISTRA DE JUSTICIA.-  S i  ustedes l o  deciden, 

m i  Almirante, no tengo inconveniente alguno en que e l  plazo s e  man - 
tenga. Pero en e l  ejemplo s i  que rebato a l  colega, porque aquél era  

decreto ley  y é s t a  es ley y t iene  trámite de promulgación. 

M i  Almirante, yo nunca oculto nada, a s i  afecte  a l  s i s t e -  

ma, nunca a l a s  personas. Lamentablemente, e l  sistema de promulga- 

ción de l a  ley demora aproximadamente cinco d ías ,  y s i  no que l o  d i  - 
ga e l  señor Comandante Duvauchelle. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con l a  ley sobre pa- 

tentes mineras aprobada l a  semana pasada por l a  Junta sucedió algo 

y hubo c i e r t a  demora. Creo que se  debió porque se  pidió,  y con ra-  

2612, l a  firma de los  Ministros. Y es bueno que eso se  haga por 

mfiltiples razones. 

Transcurrieron t r e s  dias  y en un momento dado me encon- 

t r é  que estaba recibiendo una ley ,  para enviarla a Contraloria, en 
que e l  plazo a los  Tesoreros l e s  vencia e l  mismo 15. Hablé con e l  

Subsecretario. Afortunadamente é s t e  habia adoptado medidas de he- 

cho y habia ordenado a los  Tesoreros no hacer efectivo e l  pago, no 

obstante que l a  ley es t ipula  que s i  no se  entrega e l  15 caduca l a  
patente. 

Son problemas de ese t ipo  los  que me han permitido suge- 

rir l a  eventualidad de colocar un plazo. Lo conversé con e l  señor 
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Minis t ro  y  me contes td  que no v e t a  problemas. 

Considero que e s  bueno e l  nuevo s is tema.  Son dos Poderes 

d e l  Estado; uno acá ,  o t r o  a l l á .  E l  proyecto debe s a l i r  d e l  e d i f i  - 
c i o ,  l o s  Minis t ros  t i e n e n  que f i r m a r ,  e t c é t e r a .  

En e l  fondo, me preocupa que l a  opinión púb l i ca  pueda 

pensar que e l  Poder L e g i s l a t i v o  y e l  Ejecut ivo  han colocado un p l a  

zo imposible a  e s t o s  señores  que renuncien.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  E l  a r t i c u l o  1" e s  c l a r o  a l  

s e ñ a l a r  que deben p r e s e n t a r  sus  renuncias  a l  P res iden te  de l a  Cor - 
t e  Suprema a n t e s  d e l  30 de a b r i l  de 1981. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Eso no s i g n i f i c a  

que l a  renuncia  deba e s t a r  aceptada,  s i n o  solamente formalizada.  

Basta con p r e s e n t a r l a .  

--Hay d iversos  d iá logos .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- ¿Qué e f e c t o  podr ia  produci r  

s i  en lugar  de poner "antes  de l" ,  s e  d i c e  "con fecha 30 de a b r i l " ?  

Porque l a  renuncia  podr ia  s e r  con fecha 30 de a b r i l ,  pero s e  h a r t a  

e f e c t i v a ,  por ejemplo, e l  5 de mayo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Debe s e r  a n t e s  d e l  

30 de a b r i l .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- A l  d e c i r  "con fecha 30 de 

a b r i l " ,  s e  puede hacer  e f e c t i v a  e l  10 de mayo y no hay ningún i n -  

conveniente.  

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- Y r e n u n c i a r i a  r e t r o a c  - 
t ivamente,  pero quedaria  un p lazo  de incert idumbre j u r i d i c a  en que 

l a  persona todavia  no ha  presentado l a  renuncia .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- A menudo s e  ha hecho. 

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- La Con t ra lo r i a  no ha 

aceptado renuncias  r e t r o a c t i v a s .  Siempre han s i d o  para  e l  f u t u r o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- E l  a r t i c u l o  3" p r e s c r i b e  

l o  s i g u i e n t e :  " E l  derecho a  indemnización es t ab lec ido  en e l  a r t l c u  - 
l o  precedente corresponderá también a  l o s  mismos funcionar ios  a  que 
é l  s e  r e f i e r e ,  que no cuenten con 20 años". 

Creemos en Hacienda que s e r i a  mejor que d i j e r a :  "que t e n  - 
gan menos de 20 años", porque con eso s e  agota  todo e l  e spec t ro .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Quedaria mucho mejor. 
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E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Exactamente, porque no 

cuentan con 20 años l o s  que t i e n e n  21 y 22 ,  por ejemplo. A l  co- 

l o c a r  "que tengan menos de 20" agota  l a  población.  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- Estamos de acuer-  

do. 

E l  a r t i c u l o  quedarla  en l a  s i g u i e n t e  forma: " E l  derecho 

a indemnización es t ab lec ido  en e l  a r t i c u l o  precedente corresponde - 
r á  también a l o s  mismos funcionar ios  a que é l  s e  r e f i e r e ,  que t e n  - 
gan menos de 20 años de s e r v i c i o  computables". 

La s e ñ o r i t a  MINISTRA DE JUSTICIA.- De l o  dicho por  u s t e  - 
des c o l i j o  que s e  mantendria l a  fecha de l  30 de a b r i l ,  en l o  cua l  

no tengo inconveniente .  

Por l o  t a n t o ,  quiero  p e d i r  s u  ven ia  pa ra  s o l i c i t a r  a l  Ge - 
n e r a l  Benavides que por  favor  p i d a  en  e l  s is tema de Asesoria  J u r i  - 
d ica  P r e s i d e n c i a l  que no s e  tomen l o s  cinco d i a s ,  s i n o  que en l o  

p o s i b l e  hoy mismo l a  Contral 'orla pueda e s t a r  rec ib iendo e s t e  tex-  

t o ,  pa ra  l o  cua l  l e  p e d i r i a  a l  Contralor  que hoy . d e j e  pe r sona l  de 

tu rno .  

Estoy c a s i  c i e r t a  de que e s t o y  pidiendo un imposible ,  

pero de todas  maneras hay que i n t e n t a r l o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- En e l  a r t i c u l o  5" debe 

colocarse  e l  i tem a l  cua l  s e  imputa: 50.01.02.24.30. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- 50.01.00.03.42. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No. Se suplementa e l  

Presupuesto de l a  Nación con mayores ingresos  t r i b u t a r i o s  a c á ,  pg  

r o  l a  imputación e s  a l  i tem señalado.  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Ebactamente. Hay 

dos cosas:  una, con qué s e  f i n a n c i a ,  y o t r a ,  a qué s e  cambia. No- 

s o t r o s  daremos l a  redacción.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Por l o  t a n t o ,  hay observacio - 
nes a l  a r t f c u l o  3" y un agregado a l  5" .  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

2 . -  PROYECTO DE LEY QUE INTRODUCE MODIFICACIONES A LA LEY SOBRE IMPUES - 
TO A LA RENTA. 

- - - - - - - 

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA 1 C O M I S I O N  LEGISLATIVA.- 

Honorables Miembros de l a  J u n t a ,  r e l a t o  a cont inuación e l  proyecto 
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de l e y  que in t roduce  d ive r sas  modificaciones a l a  Ley sobre  Impues - 
t o  a l a  Renta. 

Es ta  i n i c i a t i v a  l e g a l  t i e n e  por o b j e t o  p r i n c i p a l  c o n t i -  

nuar  con l a  p o l i t i c a  de r e g u l a r i z a c i ó n  de l a  carga t r i b u t a r i a  ya 

i n i c i a d a  con e l  decre to  l e y  3.473,  de 1980, que a f e c t a  en genera l  

a l o s  contr ibuyentes  y especialmente a l o s  t r aba jadores  y personas 

de menos ingresos .  

Para  e s t o s  e f e c t o s ,  s e  propone modif icar  t r e s  a spec tos ,  
dentro d e l  a r t i c u l o  l o ,  de l a  Ley de l a  Renta. En primer l u g a r ,  

r e spec to  d e l  impuesto único que a f e c t a  a l o s  t r aba jadores  y emplea - 
dos,  s e  e l e v a  l a  exención actualmente v i g e n t e ,  de 6 unidades t r i b u  - 
t a r i a s  mensuales a 10 unidades t r i b u t a r i a s  mensuales. Asimismo, 

s e  amplian l o s  tramos a f e c t o s  a l a s  d i s t i n t a s  t a s a s  de l o s  t r i b u  - 
t o s  contemplados, manteniéndose eso s i  l a s  t a s a s  d e l  8 a l  58%. 

No s é  s i  e s  necesa r io  en e s t a  primera p a r t e  de l a  expos i  - 
ción  genera l  v e r  también cómo s e  modifican l o s  tramos, aun cuando 

s e  mantienen l a s  t a s a s .  

Asimismo, consecuencia de e s t o ,  s e  modifican l a s  t a s a s  

d e l  impuesto g loba l  complementario elevando, para  s e r  consecuentes,  

de 6 unidades t r i b u t a r i a s  anuales  a 10 unidades t r i b u t a r i a s  anua - 
l e s  l a  exención respec to  de dicho impuesto y ,  a l  i g u a l  que e l  i m  - 
puesto único,  l o s  tramos a f e c t o s  a l a s  d i s t i n t a s  t a s a s .  

Como consecuencia de e s t o  mismo, s e  e l eva  l a  exención 

que a f e c t a  a l o s  p ro fes iona les  r e spec to  d e l  impuesto de segunda ca - 
t e g o r i a ,  también de 6 unidades t r i b u t a r i a s  a .  10 unidades t r i b u t a -  

rias anuales .  

Conforme a 10 acordado por l a  H .  J u n t a  de Gobierno, e l  

proyecto en e s t u d i o  fue  v i s t o  en Comisión Conjunta con l a  Primera,  

l a  Segunda y l a  Tercera  Comisiones L e g i s l a t i v a s .  También s e  t u  - 
v ie ron  p resen tes  l a s  indicac iones  formuladas por l a  S e c r e t a r i a  de 

Legis lac ión  y por l a  Cuarta Comisión L e g i s l a t i v a ,  acordándose por 

unanimidad proponer a l a  H. J u n t a  aprobar l a  idea  de l e g i s l a r .  

En l a  Comisión Conjunta s e  propuso también, aun cuando 
no f iguraba  en e l  proyecco d e l  E jecu t ivo ,  modif icar  una norma tam - 
bien  de l a  Ley de l a  Renta pa ra  h a c e r l a  concordante con e s t a s  en- 

miendas. Esta ind icac ión  a d i t i v a  no cons t i tuye  de modo alguno i n 5  - 
c i a t i v a  de r e b a j a  de impuestos y s61o t i e n e  por o b j e t o  eximir  de 
p r e s e n t a r  l a  dec larac ión  jurada d e l  g loba l  complementario que e x i -  

ge e l  a r t i c u l o  65 ,  a aque l los  cont r ibuyentes  con r e n t a s  i n f e r i o r e s  

a 10 unidades t r i b u t a r i a s  anua les ,  a l  i g u a l  como s e  h izo  respec to  

de l a  e s c a l a  d e l  g loba l  complementario. 
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E l  a r t l c u l o  2" que f i g u r a  en e l  t e x t o  que s e  propone a 

l a  H .  J u n t a  e s  una d i spos ic ión  nueva que t i e n e  por f i n a l i d a d  de- 

c l a r a r  que l a s  boni f icac iones  que perciban l o s  pequeños y media- 

nos i n v e r s i o n i s t a s ,  otorgadas con cargo a l  Fondo de Fomento y De 
sarro110 de l a s  zonas extremas y creadas por e l  a r t í c u l o  38 d e l  

decre to  l e y  3.529, de 1980, no c o n s t i t u i r á n  r e n t a  pa ra  l o s  e fec -  

t o s  d e l  impuesto anual .  

Es ta  nueva norma propuesta  t i e n e  s u  o r igen  en una i n d i  - 
cación formulada por S. E .  e l  P res iden te  de l a  República e l  8 de 

a b r i l  d e l  p resen te  año, ya que l a  Con t ra lo r l a  General de l a  Repfi - 
b l i c a  determinó en un dictamen que l a  f a c u l t a d  concedida por  e l  

a r t f c u l o  39 d e l  decre to  l e y  3.529 no l e  pe rmi t l a  eximir  a dichas 

bon i f i cac iones  d e l  impuesto a l a  r e n t a ,  s i n o  que e r a  n e c e s a r i a  

una d i spos ic ión  l e g a l  pa ra  e l  e f e c t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- O s e a ,  con eso queda r e s u e l  - 
t a  l a  observación de l a  Con t ra lo r fa .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- S i ,  pero 

más a d e l a n t e ,  s i  me permi te ,  cuando en e l  a r t l c u l o  4" me r e f i e r a  

a l a s  normas de v igenc ia ,  q u i s i e r a  hacer  p resen te  un vac ío  que ha - 
b r f a  en e s t a  d i spos ic ión  propuesta  por  e l  Ejecut ivo .  

E l  a r t i c u l o  3' d e l  proyecto ,  que correspondla a l  2" en- 

viado por e l  E jecu t ivo ,  agrega un p á r r a f o  a l  a r t i c u l o  47 d e l  de - 
c r e t o  l e y  3 . 0 6 3 ,  de 1979, Ley de Rentas Municipales.  

De acuerdo con e s t a  d i spos ic ión ,  l a s  donaciones que s e  

e fec túen  a l o s  municipios por cont r ibuyentes  que dec laren  sus  r e n  - 
t a s  e f e c t i v a s  mediante un balance genera l ,  siempre que e l l a s  ten-  
gan por ob je to  b e n e f i c i a r  a es tablec imientos  educacionales  y o t r o s  
que enumera l a  misma l e y ,  pueden r e b a j a r s e  como gas tos  necesa r ios  

y s i n  tope alguno. 

Con l a  modificación propuesta  s e  e s t á  dando en r e a l i d a d  

e l  mismo t r a t amien to  para  aque l l a s  donaciones que s e  r e a l i c e n  con 

e s t o s  f i n e s  a es tablec imientos  educacionales  regidos  por corpora- 

c iones y fundaciones que no pers igan  f i n e s  de l u c r o  y ,  también, 

respecto  de l o s  es tablec imientos  de educación super io r  creados por  

l e y .  

E l  a r t i c u l o  4" se r e f i e r e  a l a s  normas de v igenc ia  y d i  - 
ce  e s t e  precepto  que l a s  modif icaciones,  e n - l o  concerniente  a l  i m  - 
puesto de l a  Escala  Unica que a f e c t a  a l o s  t r a b a j a d o r e s ,  r e g i r a n  
a contar  d e l  1" de a b r i l .  

A l  r e spec to ,  debo hacer  p resen te  que l a  Comisión Conjunta 

decidid aprobar e s t o  t a l  como l o  habla  enviado e l  Ejecut ivo  t en ien-  
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do en consideración que l a s  .modificaciones r e l a t i v a s  a l  impuesto 

g loba l  complementario, que a f e c t a n  s i  a dec larac ión  anua l ,  que r e  - 
g i rázen  e l  año t r i b u t a r i o  1982, pero que abarcar& e l  per iodo d e l  

lo de enero de 1981 a l  31 de diciembre de 1981, en e l  cua l  s e  am- 

p l i a  l a  exención, nos parec ieron  de toda equidad, aun cuando reco  - 
notemos que, s iendo j u s t a s ,  s e  l e s  deber i a  haber dado e f e c t o  r e -  
t r o a c t i v o  pa ra  haber favorecido a l o s  t r aba jadores  y empleados, 

pero ,  r e p i t o ,  t a l  como 10 i n d i c a r a  e l  E jecu t ivo ,  resolvimos no mo - 
d i f i c a r  e s t o ,  primero, porque proponer una modif icación con e fec -  

t o  r e t r o a c t i v o  s i g n i f i c a b a  una a t r i b u c i ó n  que s ó l o  e s  i n i c i a t i v a  

. . . . . .  (no s e  ent ienden l a s  ú l t imas  pa labras )  ..... 
Por l o  t a n t o ,  hemos concordado en e s t o .  

Es ta  d i spos ic ión  agrega que l a s  modificaciones concer - 
n i e n t e s  a l a  ampliación de l a  exención para  l o s  p r o f e s i o n a l e s ,  a l  

impuesto g loba l  complementario y e s t a  o t r a  norma que agregamos, 

en que también s e  eximen pero s ó l o  de d e c l a r a r ,  debe r e g i r  a con- 

t a r  d e l  año t r i b u t a r i o  1982. 

Y l a  enmienda en cuanto a l a s  donaciones que s e  hagan a 

l o s  municipios r i g e  desde l a  fecha de publ icac ión  de l a  p r e s e n t e  

l e y .  

Decia anter iormente que en r e l a c i ó n  a l  a r t i c u l o  ZO,  a 

nues t ro  j u i c i o  no e s  d e c l a r a t i v o  t a l  como e s t á  redactado.  Noso- 

t r o s  hemos acordado . . . . . . (no se captan algunas pa labras )  y ya 

que no t i e n e  norma de v igencia  deber í a  r e g i r  l a  d i spos ic ión  según 

l o  e s t a t u y e  e l  Código T r i b u t a r i o  y ,  por l o  t a n t o ,  s e r i a  desde e l  

mes s i g u i e n t e  a l a  fecha de publ icac ión .  

En cuanto a l a  i n t e n c i ó n ,  sabemos muy b ien  que l a  vigen - 
tia que tuvo e l  a r t l c u l o  38 d e l  decre to  l e y  3.529, que e s  a con - 
tar  d e l  lo de enero de 1980, debe da r se  con e f e c t o  r e t r o a c t i v o  co - 
s a  de que no cons t i tuya  r e n t a  pa ra  l o s  pequeños y medianos inver-  

s i o n i s t a ~ ,  porque s i  no quedar la  un lapso  en que e s a  bon i f i cac ión  

s i  e s t a r i a  a f e c t a  a impuesto. 

Entonces, como una so luc i6n  y s i n  e n t r a r  a da r  norma de 
v igenc ia ,  s e  podr ia  simplemente en e l  a r t i c u l o  2" . . .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No s e  ha dado ninguna 

de e s t a s  bon i f i cac iones  porque no habia  s a l i d o  e l  reglamento. E s -  

t e  acaba de promulgarse. Re i t e ro :  todavía  no s e  han otorgado. 

Por 10 t a n t o ,  no e s  necesa r io  que l a  norma s e a  r e t r o a c -  

t i v a .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA C O M I S I O N  1.- En e s e  
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caso no e s  necesa r io  que s e a  d e c l a r a t i v a .  Pe r fec to .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i  hubiéramos puesto "declá- 

r a s e  que l a s  boni f icac iones  que perciban",  perfectamente todas l a s  

boni f icac iones  que hubieran r e c i b i d o  desde e l  lo de enero h a s t a  l a  

fecha e s t a r i a n  s u j e t a s  a l  e f e c t o  r e t r o a c t i v o .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- S i ,  pero no s e  han dado. 

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- Por C l t i -  

mo, hago p resen te  que,  de acuerdo con e l  informe t écn ico  que s e  a -  

compañara a l  Mensaje d e l  proyecto de l e y ,  e l  mayor cos to  que s i g n i  - 
f i c a ,  e s  d e c i r  e l  menor ingreso  asciende a 6.390 mil lones de pesos.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hice confeccionar  e l  d e t a l l e .  

Lo envió Hacienda. En r e a l i d a d ,  son 6.390 mil lones de pesos menos 

que ingresan a l  F isco .  

Innegablemente, e s t o  debe s i g n i f i c a r  un menor gas to  o cos - 
t o  en l a  producción nac iona l  de cua lqu ie r  forma y ,  a l  mismo tiempo, 

debe dar  acceso a mayor empleo, no por  l a  suma equ iva len te  pero por 

l o  menos en unos 4 6 5 mil lones de pesos.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Con e s t o ,  700 m i l  c o n t r i  - 
buyentes quedan exentos de pago de impuesto y b e n e f i c i a  a l a  gente  

que e s t á  en l a  p a r t e  ancha de l a  pirámide t r i b u t a r i a .  Con e l l o  

llegamos a 2 mi l lones  800 m i l  personas que no pagan impuestos, l o  

que considero tremendamente importante  desde e l  punto de v i s t a  so- 

c i a l .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Y ,  como consecuencia,  e s a  gen - 
t e  compra más y paga más IVA.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Exactamente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Las r e b a j a s  s e  recuperan me- 

d i a n t e  más ingreso  por  concepto de IVA y también con mayor empleo. 

Ofrezco l a  pa labra  sobre  e l  proyecto.  

Hay algunas observaciones que l a s  haremos por medio de 

o f i c i o ,  r e f e r e n t e s  a l  r e e s t u d i o  de l a  Esca la  en forma t o t a l  pues 

una p a r t e  de e l l a  e s t á  tremendamente a f l i g i d a  por  no s e r  tocada.  

Lo p r i n c i p a l  e s  l a  gente  que t i e n e  bienes r a r c e s ;  e s  d e c i r ,  que l e s  

a f e c t a  l a  presunción de r e n t a .  

--Se s u s c i t a n  d iversos  d iá logos .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- En resu-  

men, e s a  gente  t i e n e  r e n t a ,  un 5% h a s t a  25 unidades t r i b u t a r i a s .  

Pero en r e a l i d a d  e s t o  no cons t i tuye  r e n t a  según e l  propio concep- 
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t o  de l a  Ley de l a  Renta, porque no e s  un b e n e f i c i o  n i  u t i l i d a d  

n i  incremento de patrimonio.  

Por l o  demás, hago p resen te  a l a  H .  J u n t a  que e s a  ren-  

t a  ya t r i b u t ó  cuando s e  h izo  l a  inve r s ión  y ,  además, e s t á  t r i b u -  

t ando nuevamente. 

E l  señor  ALMIRANTE! MERINO. - E l  b i e n  r a i z  t i e n e  una do- 

b l e  t r i b u t a c i ó n :  l a  normal y l a  der ivada de l a  presunción de ren  - 
t a .  

E l  señor.MINISTR0 DE HACIENDA.- Señor Almirante ,  Hacien - 
da s u g e r i r i a  que l a  v igenc ia  f u e r a  a contar  d e l  d i a  1" d e l  mes 

s i g u i e n t e  a l a  publ icac ión ,  y creo que podr ía  ser e l  1" de mayo 

para  no t e n e r  que hacer  una devolución de impuesto por  haberse  ya 

pagado l o  correspondiente  a a b r i l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En e l  a r t i c u l o  4 " .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Exacto. 

--Hay d iversos  d iá logos .  

E l  señor  ALMIRANTE M E R I N O . -  iHabria  inconveniente? 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Ninguno. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- No. 

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- No hay. Por l o  demás, 

después s e  puede devolver ,  pero es muy complicado. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Se aprueba. 

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- Perdón. 

En consecuencia,  l a  norma r i g e  desde e l  1"  de mayo. S i  s e  coloca 

"lo de mayo" r i g e  desde e s a  f echa ,  pero s i  s e  pone que s e r á  desde 

e l  1" d e l  mes s i g u i e n t e ,  s i  l a  publ icac ión  s e  demora ya no s e r á  

desde e l  1" de mayo s i n o  de jun io .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- No tengo inconveniente 

en que s e a  desde e l  lo de mayo. De e s t a  manera, e l  incen t ivo  pa ra  

que s a l g a  a n t e s  de e s a  fecha e s  grande. No vaya a suceder que 

por  disponer  de tiempo s e  publique con r e t r a s o ,  ya hayan pagado y 

tengamos que devolver.  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

3 . -  PROYECTO DE LEY QUE 1NTRODUCE.MODIFICACIONES A LA LEY SOBRE I M  - 
PUESTO DE TIMBRES Y ESTAMPILLAS. 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- S i  no me equivoco, Min i s t ro ,  

e l  menor ingreso  de e s t a  l e y  son 310 mi l lones  de pesos a l  año. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Más 390 mil lones 

que e s  l a  segunda p a r t e ,  l a  t r a n s f e r e n c i a  de b ienes  r a í c e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Son 700 mil lones de pesos.  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- En r e a l i d a d ,  s i  uno t o -  

ma en cuenta l o  que e s t o  s i g n i f i c a  pa ra  l a  gente  que debe i r  con 

l o s  l i b r o s  de con tab i l idad  pa ra  que l o s  timbren ho ja  por h o j a ,  e s  - 
timo que e s t o s  impuestos s e  recuperarán en product iv idad .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO:- ¿Cuánto cues ta  cada ho ja  de 

un l i b r o  de con tab i l idad?  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Cuatro pesos.  

E l  señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Más b i e n ,  e s t o  sig 

n i f i c a  a g i l i z a c i ó n .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Precisamente.  Estos  son 

impuestos molestos que t i e n e n  poco rendimiento y cons t i tuyen un 

problema pa ra  e l  cont r ibuyente .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En Chi l e  se timbran 5 m i l l o  - 
nes  de ho jas  de l i b r o s  de con tab i l idad  y dan 20 mil lones de pesos.  

Además, 36 mil lones de f a c t u r a s  a  s e i s  pesos cada una, son 220 m i  - 
llenes; m á s  350 m i l  e s c r i t u r a s  a 200 pesos cada una, 70 mi l lones ,  

más 310 mi l lones  por t r a n s f e r e n c i a s ,  e , t c&te ra ,  da 700 mil lones de 

pesos.  Las t r a n s f e r e n c i a s  de bienes r a i c e s  quedan exentas .  

E l  señor  > .  GENERAL MATTHE1.- Probablemente haya más fun - 
c ionar ios  pa ra  c o n t r o l a r  e l  cumplimiento de l a  l e y  que rendimien- 

t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Pero no s e  i r á n ,  pues se l e s  

dará o t r a  l a b o r .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- Como ya 
se ha expresado, e s t a  i n i c i a t i v a  l e g a l  suprime algunos impuestos 

y gravámenes que a f e c t a n  a  determinados documentos y con t ra tos  con 

e l  ob je to  de con t inuar ,  como l o  expresa e l  Mensaje, l a  p o l í t i c a  

f i s c a l  de r e d u c i r  l a  carga t r i b u t a r i a  y  de p o s i b i l i t a r  una s impl i -  

f i c a c i ó n  admin i s t r a t iva  de las operaciones gravadas con e s t o s  i m -  

puestos .  

E s  p~ proyecto c a l i f i c a d o  de extrema urgencia ,  b a s t a n t e  

s e n c i l l o  y v iene  a  modif icar  l o  poco y nada que va quedando de l a  

Ley de Timbres y Es tampi l las .  

A t r a v é s  de l a  l e t r a  a) d e l  a r t í c u l o  lo deroga e l  impues - 
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t o  a  l a s  f a c t u r a s ,  cuentas  y o t r o s  documentos que e s t á n  gravados 

con un impuesto f i j o  de s e i s  pesos por  cada h o j a .  Asimismo, dero - 
ga e l  impuesto que a f e c t a  a  l o s  l i b r o s  de con tab i l idad  exig ido  ya 
s e a  por l a s  l e y e s  o por l a s  au tor idades  competentes, que e s  de 14 

pesos por ho ja .  

Lo novedoso d e l  proyecto r a d i c a  en l a  supres ión  d e l  i m -  
puesto sobre l a  t r a n s f e r e n c i a  de b ienes  r a i c e s ,  que actualmente 

e s t a b a  rebajado a  0,5%. Por l o  t a n t o ,  cua lquier  compraventa, pe r -  

muta, dación en pago u o t r a  convención que s i r v a  pa ra  t r a n s f e r i r  

e l  dominio de b ienes  r a f c e s ,  a l  i g u a l  que l a s  l iqu idac iones  que s e  

hacian de sociedades comerciales o sociedades conyugales, s e  encon - 
t r a r á n  exentas  d e l  t r i b u t o  de Ley de Timbres. 

Por ú l t imo,  deroga también un impuesto b a s t a n t e  reducido,  

que e r a  f i j o ,  ascendente a  10% de una unidad t r i b u t a r i a  mensual. 

La unidad t r i b u t a r i a  mensual e s t á  a  2.043 pesos.  Son 204 pesos que 

afec taban a  l a s  e s c r i t u r a s  en t o t a l ,  p r ivadas  o pi ibl icas ,  a u t o r i z a  - 
das o pro tocol izadas  en n o t a r i a s .  

En e l  a r t i c u l o  2" simplemente s e  f a c u l t a  a l  Direc tor  d e l  

Se rv ic io  de Impuestos In te rnos  pa ra  e x i g i r  t a n t o  de l o s  n o t a r i o s  

como de l o s  conservadores de b ienes  r a i c e s  d a r l e  l a  información ne  - 
c e s a r i a  sobre l a s  t r a n s f e r e n c i a s  de b ienes  r a i c e s  que s e  e fec túen ,  

no p a r a  l o s  e f e c t o s  de l a  Ley de Timbres,ya que hemos v i s t o  que no 

e s t a r á n  a f e c t a s  a  dicho impuesto, s i n o  pa ra  c o n t r o l a r  l a s  i n v e r s i o  - 
nes que r e a l i c e n  l o s  cont r ibuyentes  en e l  s e n t i d o  de que e s t é n  de 

acuerdo con l a s  r e n t a s  de manera que j u s t i f i q u e n  l a s  inve r s iones .  

Como expl iqué ,  e l  a r t i c u l o  3" e s  senci l lamente  sobre  v i -  

gencia  y s e  a p a r t a  de l a s  normas d e l  Código T r i b u t a r i o  a l  d e c i r  

que r e g i r á  desde l a  fecha de publ icac ión  de l a  p resen te  l e y ,  a c l a -  

rándose que no procederá devolución de l o s  impuestos que han debi- 

do pagarse en forma a n t i c i p a d a .  

E s t e  e s ,  en pa labras  s e n c i l l a s ,  e l  proyecto en resumen, 

señor  Almirante.  Ya s e  expresó que costaba 700 mil lones de pesos 

que s e  recuperan por  o t r a s  v i a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- E l  r e l a t o r  d i j o  que l a  
información l a  p e d i r i a  e l  Direc tor  de Impuestos I n t e r n o s ,  con l o  

c u a l  e s toy  de acuerdo,porque e l  proyecto consigna que s e r á  e l  Ser  - 
v i c i o  de Impuestos I n t e r n o s ,  y  debe s e r  e l  Di rec to r .  

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA C O M I S I O N  1.- Debe ha- 
c e r l o  e l  Di rec to r ,  porque s i  no inc luso  podrian s e r  l o s  Direc to  - 
r e s  Regionales,  y  eso no s e  puede e s t a r  delegando. 



REPUBLICA DE CHILE 
IJUNTA DE GOBIERNO 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- De acuerdo. Habria que 

enmendar l a  redacción colocando "Director  Nacional". 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Una consu l t a ,  Minis t ro .  

A l  p e r m i t i r s e  que l o s  l i b r o s  de con tab i l idad  en genera l  

no tengan ningún impuesto, no qu ie re  d e c i r  por e l l o  que l a s  e x i  - 
gencias no s e  mantengan como h a s t a  hoy. 

E l  señor  MINISTRO DE HACIENDA.- Por supuesto.  Se mantie  - 
nen . 

E l  señor  MOLINA, INTEGRANTE DE LA COMISION 1.- No l o  r e  - 
l a t é  por  no s e r  derogación de impuesto, pero e s t á  contemplado en 

l a  l e t r a  b )  d e l  a r t i c u l o  l o ,  donde únicamente s e  s u s t i t u y e  e l  i n -  

c i s o  f i n a l  d e l  a r t i c u l o  17. 

En e l  fondo, e l  proyecto enviado por  e l  Ejecut ivo  s u p r i  - 
m í a  l a  f r a s e  f i n a l ,  pero no quedaba muy c l a r o .  La exp l i cac ión  e s  

que s e  q u i e r e ,  y en l a  Comisión Conjunta todos es tuv ie ron  también 

de acuerdo, que s e  s i g a  e s e  c o n t r o l  de numeración c o r r e l a t i v a  y 

t imbra je  por p a r t e  d e l  Se rv ic io  de Impuestos I n t e r n o s ,  t a n t o  de 

l o s  l i b r o s  y f a c t u r a s ,  e t c é t e r a .  Lo único e s  que no pagarán. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Cómo quedarla  e l  

a r t i c u l o  2"?  ¿ D i r i a :  "Los n o t a r i o s  y l o s  conservadores de b ienes  

r a l c e s  e s t a r á n  obl igados a proporcionar  a l  Direc tor  Nacional de 

Impuestos Internos"? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ta l  vez deber i a  d e c i r  "es- 

t á n  obligados",  en lugar  de "es ta rán  obligados".  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Quizás una forma 

que a c l a r a  b a s t a n t e  mejor e l  s e n t i d o  podr la  s e r  agregar  l o  s igu ien  - 
te :  "Los n o t a r i o s  y conservadores de b ienes  r a i c e s  e s t a r á n  ob l iga -  

dos a proporcionar  a l  Se rv ic io  de Impuestos In te rnos  l a  información 

que é s t e  l e s  e x i j a  r e spec to  de l a s  t r a n s f e r e n c i a s  de b ienes  r a i c e s ,  

en l a  forma, p lazo  y condiciones que e l  Direc tor  Nacional de dicho 

organismo determine", por s e r  l a s  condiciones l a s  que e s t a b l e c e  e l  

Direc tor  Nacional.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- Eso i b a  a proponer.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Hay o t r a  observación? 

Se aprueba. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Deseo formular una consul ta  

a l  Minis t ro  de Hacienda. 

Precisamente,  en l o s  úl t imos años .se  han hecho muchas re  - 
ba jas  de impuestos y s e  han s impl i f icado t r á m i t e s . e n  e l  s is tema 
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t r i b u t a r i o .  Todavia recuerdo cuando en l o s  primeros meses de l a  

Unidad Popular hubo también gran despl iegue de propaganda sobre  

un programa r e l a t i v o  a disminución y derogación de impuestos, e t  
c é t e r a .  Ahora e s t o  e s  una r e a l i d a d .  ¿Qué medidas s e  han adopta- 

do pa ra  e x p l i c a r  e s t o  en forma t a l ,  mediante l a  t e l e v i s i ó n ,  con 

g r á f i c o s  adecuados, para  que e l  ch i leno  s e  dé cuenta de cómo s e  

ha ido  descargando de e s t a  carga f i s c a l  a l  ciudadano medio? Con- 

s i d e r o  indispensable  d a r l o  a conocer de manera amplia y masiva. 

Como e s t o  r i g e  desde e l  lo de mayo, todavia  puede dár-  

s e l e  pub l i c idad  indicando quiénes dejan de pagar ,  l o s  exentos,  l a  

cant idad  de personas que s e  benef i c i an  con l a s  medidas, que son 

en genera l  l o s  ciudadanos medios. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  importante  l o  señalado 

por e l  señor  General Mat the i ,  porque a menudo s e  oyen reclamos por 

l a  mantención d e l  IVA,  porque no r inden l o s  sue ldos ,  en f i n ,  de 

aque l l a s  zonas más s e n s i b l e s  d e l  plano s o c i a l .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Por eso debe d i f u n d i r s e ,  pues 

por una p a r t e  s i g n i f i c a  menor rendimiento pa ra  e l  F isco  y ,  a l  m i s -  

mo tiempo, más cant idad  de dinero pa ra  l a  población en genera l .  En 

e l  fondo, implica un verdadero aumento r e a l  de sue ldos ,  y p r e c i s a -  

mente s e  acuerda an tes  d e l  lo de mayo para  que empiece a r e g i r  des 

de e s a  fecha.  

Como é s t a  ha  habido una s e r i e  de o t r a s  l e y e s  que,  a l o  

l a r g o  d e l  a c t u a l  Gobierno, han s i g n i f i c a d o  reducción de impuestos. 

en vez de mayores t r i b u t o s ;  e s  d e c i r ,  por primera vez s e  ha es tado 

disminuyendo l a  carga.  

S e r í a  i n t e r e s a n t e  hacer  un compendio de todas l a s  l eyes  

que han aumentado o creado nuevos t r i b u t o s  y compararlas con l a s  

de e s t e  Gobierno que, a l  c o n t r a r i o ,  han benef ic iado a l o s  c o n t r i -  

buyentes a l  r e d u c i r l e s  d iversos  impuestos. 

E s  necesa r io  d e c i r  todo e s t o ,  d a r l e  publ ic idad .  Hace 

tiempo que no s e  difunden e s t a s  medidas a l acp in ión  púb l i ca  y juz - 
go necesa r io  hace r lo .  

--Se aprueba e l  proyecto con modif icaciones.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Respecto d e l  p r i  - 
mer proyecto de l a  Tabla ,  t r a t a r é  de inmediato de obtener  l a  f i r -  

ma d e l  señor  P res iden te  a t r a v é s  d e l  señor  General S i n c l a i r .  E l  

t e x t o  s e  e s c r i b i ó  en l impio.  S i  l a  J u n t a  desea puedo l e e r l o .  
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En el articulo lo habia una modificación. El texto pres - 
cribia lo siguiente: "Los Ministros, Relatores, Jueces y Secreta - 
rios Letrados de la Judicatura del Trabajo que presenten sus renun - 
cias al Presidente de la Corte Suprema antes del 30 de abril". Aho - 
ra consigna esto: "hasta el 30 de abril", con lo cual se gana un 
dia. 

En seguida, en el articulo 3", la proposición del Minis - 
tro de Hacienda: "El derecho a indemnizacibn establecido en el ar- 

ticulo precedente corresponderá también a los funcionarios a que 
él se refiere, que tengan menos de 20 años de servicios computables 
y que renuncien voluntariamente ante la autoridad y dentro del pla - 
zo señalado en el articulo lo". 

Luego, el articulo 5", relativo a la imputación corres - 
pondiente: "El gasto que demande la aplicación de la presente ley 
se imputará al item 50.01.02.24-30-004. Para los efectos del fi - 
nanciamiento respectivo, supleméntase, por estimación de mayores 

ingresos tributarios, el item 50.01.00.03.42". 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Está bien. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- En relación con el 

proyecto de ley modificatorio del D.F.L. 1 a que nos referimos ini - 
cialmente, propongo tratarlo en Comisión Conjunta con representan- 

tes de cada una de las Instituciones y de los Comandantes en Jefe, 
en la Cuarta Comisión Legislativa donde está radicada Defensa. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Conforme. Podria ser mañana 
mismo. 

El señor TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- Informaré apenas 

esté listo. 

--Se levanta la sesión a las 17.40 horas. 

J SE T. MERINO CASTRO '1 Comandante Almirante en Jefe de la Arma 
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